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Trabalho. IV — Escopo da norma constitucional e sua repercusséo
na competéncia recursal do STF e STJ. V — A questéo da irrecorribi-
lidade na Justiga do Trabalho.

| - CONSIDERAGOES PRELIMINARES

Os mandados de seguranga admissiveis na Justiga do Trabalho sédo deci-
didos originariamente pelos Tribunais Regionais do Trabalho e pelo Tribunal Su-
perior do Trabalho, de acordo com a competéncia prevista no artigo 678, inciso
I, alinea b, item 3 da CLT e nos artigos 29, inciso |, alinea d e 3°, inciso |, alinea
b da Lei n. 7.701/88, de 22.12.88, sujeitando-se as decisdes proferidas pelos Tri-
bunais Regionais a recurso ordinério para a Corte Superior, nos termos do Enun-
ciado 164 do TST e dos artigos 29, inciso ll, alinea b e 89, inciso lll, alinea a da
mesma Lei n. 7.701/88,

A Lei n. 1.633/561, que rege o procedimento especial do mandado de segu-
ranga, determinava, no paragrafo Gnico de seu artigo 12, que, quando houves-
se concessfo do mandado, deveria o juiz recorrer ex officio.

Suprimida a expresséo ‘recurso ex officio”, pelo Cédigo de Processo Ci-
vil de 1973, a redagéo inicial do paragrafo Gnico do artigo 12 da Lei n, 1.633/61
foi adaptada & terminologia do novo Cédigo, pela Lei n. 6.071/74, como estabele-
cido pelo artigo 1.217 do CPC, passando a dispor que '‘a sentenga, que conce-
der o mandado, fica sujeita ao duplo grau de jurisdig@o, podendo, entretanto,
ser executada provisoriamente''.

(*) Juiza do Trabalho Substituta do Tribunal Regional do Trabalho da 3% Regifo — MG.
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A competéncia dos Tribunais Regionais e do Tribunal Superior do Trabalho,
de seus respectivos Grupos, Se¢des ou Plenario, em mandado de seguranga,
é determinada em fungéo da hierarquia da autoridade apontada como coatora,
de acordo com a Lei n. 7.701/88 e Regimentos Internos, Este critério, segundo
a doutrina de Agricola Barbi, s6 é excepcionado pelas normas constitucionais
em relagéo a Justiga Eleitoral, sendo que para esta a competéncia é estabeleci-
da em razéo da matéria(!),

Quando contratam servidores sob o regime da Consolidagédo das Leis do
Trabalho, as pessoas juridicas de direito pUblico, as Fundagdes plblicas e as
pessoas naturais ou juridicas com fun¢des delegadas do poder pablico ou no
exerciclo de atribuigdes plblicas equiparam-se ao empregador comum, para
os efeitos da legislagéo trabalhista. Os atos decorrentes de contratos de empre-
go mantidos com seus empregados sdo por elas praticados na condigdo de em-
pregadoras e ndo como autoridade plblica, para que possam ser suscetivels
de impugnagéo através de mandado de seguranga, com supresséo do exame
da questéo pela primeira instdncia da Justica do Trabalho.

Apesar da particularidade de que, na Justiga do Trabalho, o mandado de
seguranga constitui agdo de competéncia originaria dos Tribunais Regionais e
do Tribunal Superior do Trabalho, conforme o caso, ndo se questionava a admis-
sibilidade ou ndo da remessa ex officio e/ou do recurso voluntario interponivel
das decisdes concessivas de mandado de seguranca proferidas pelos Tribunais
Regionais.

Il - JURISPRUDENCIA ATUAL — TENDENCIAS

Com o advento da Constituigado Federal de 1988, o Plenéario do Excelso
Supremo Tribunal Federal, em decisdo unanime, da lavra do Eminente Ministro
Moreira Alves, proferida em 29.4.89, no MS-20.932.1-DF, firmou o entendimento
de que “a remessa necessaria ou ex officio, a que aludem o paragrafo Gnico do
artigo 12 da Lei n. 1.633/61, na redagéo que lhe deu a Lei n. 6.071/74, e o arti-
go 475 do Cédigo de Processo Civil, somente diz respeito a sentenga de primei-
ro grau e nao a concesséo de mandado de seguranga impetrado originariamen-
te perante tribunal”(®,

No mesmo acérdao, proclamou a Suprema Corte que, pela Emenda Cons-
titucional n. 1/69, das decisdes originarias de Tribunais concedendo ou denegan-
do segurancga sb cabia para o STF recurso extraordinario, e que, pela atual Cons-
tituigdo, das decisdes denegatdrias em Gnica instancia dos tribunais superiores,
cabe recurso ordinério, e das concessivas, nessas mesmas condig¢des, recurso
extraordinério limitado a questédo constitucional.

Com base nesse entendimento, o Egrégio Tribunal Superior do Trabalho,
em decisées também unédnimes, proferidas por sua Segdo Especializada em dissi-

(1) “Do Mandado de Seguranga”, Forense, 42 ed., pag. 155.
{2) DJU de 19.5.89.
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dios Individuais, posicionou-se no sentido de ndo conhecer da remessa ex offi-
clo determinada em acérdéos concessivos de mandado de seguranga proferi-
dos pelos Tribunais Regionais do Trabalho, por fundamentos que estdo assim
expressos:

“A interpretagéio dada pelo Pleno do STF ao novo sistema de com-
peténcia recursal do STF, também constante da competéncia do Superior
Tribunal de Justiga (art. 106, Il, a) e do Tribunal Superior Eleitoral (art. 121,
§ 3°9) se irradia para a Justiga do Trabalho onde a competéncia originaria
é sempre de Tribunal {seja Regional ou o Superior, conforme o caso) hipé-
tese em que a remessa de oficio obrigatério nos termos do artigo 12 da
Lei n. 1.633/51, na redagéo que lhe deu a Lel n. 6.071/74, e o artigo 475
do CPC, deve compatibilizar com situagéio criada pela nova Carta Magna
que pertine aos demais ramos do Poder Judiciario Federal. O sistema de-
ve respeitar a uniformizagéo do processo e do procedimento recursal, pois
seria incongruente que a mesma autoridade coatora demandada em Man-
dado de Seguranga na Justiga Federal n&o tivesse direito & remessa de
oficio e, caso demandado na Justiga do Trabalho a remessa seria obrigaté-
ria" (TST-R EX-06/88.4, Ac. SDI-3.663/89, Rel. Min. Guimaraes Falcio, publ.
DJU de 27.4.90).

“Nos termos dos arts. 102, Il, a e 105, |l, b da Carta Magna de 1988
fixou-se quanto & competéncia do STF e STJ o principio da irrecorribilida-
de das decisdes concessivas de seguranga. Tal principio sobrepde-se ao
da Lei ordinéria, artigo 12 da Lei n. 1.633/561 e paragrafo (nico do art. 457,
Il do CPC. Ndo cabendo recurso, também incabivel a remessa oficial. Ndo
obstante néo langado preceito idéntico, pertinente & Justiga do Trabalho
o art. 113 da atual Constituigdo Foderal estabelece que a competéncia des-
ta Justiga seria objeto de lei. A Lei n. 7.701, de 22,12.88, editada j4 sob a
vigéncia da nova Carta, s6 admitiu o recurso da sentenga concessiva de
mandado de seguranga nas hipéteses previstas no art, 22, Il, b e art. 3°,
Iil, ¢, que ndo caracteriza a hipétese dos autes" (TST-R EX-OF-08/89.8,
Ac. SDI-046/90, Rel. Min. José Carlos da Fonseca; publ. DJU de 29,06.90).

“Na hipdtese da decisdo que julgou o writ ter sido proferida depois
da vigéncia da nova Carta Magna, é incabivel a remessa ex officio, uma
vez que, ao disciplinar a competéncia dos Tribunais Superiores, prevé o
caso de cabimenito da remessa das decisdes que denegam a seguranga
e néo das que concedem (arts. 102, inciso I}, alfnea a, 105, inciso |l, b e
121, § 49, inciso' V" (TST-R EX-OF-16/89.7 — Ac. SDI-0613/90, Rel. Min. Jo-
sé Ajuricaba, publ, DJU de 29,06.90).

A interpretagéo firmada pela Suprema Corte restringe a aplicagéo da exi-
géncia legal de remessa "ex officio" as hipdteses de decisdes concessivas de
mandado de seguranga proferidas por Juizo singular, de primeiro grau. A juris-
prudéncia do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho acolhe o entendimento ¢ o
amplia, pois além de excluir a admissibilidade da remessa ex officio das decisdes
concessivas de mandado de seguranga, proclama a irrecorribilidade des-
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sas decisdes, amparando-se em analogia ao tratamento constitucional dispensa-
do & competéncia recursal de outros tribunais superiores.

Mas a anélise dos textos constitucionais pertinentes a matéria reclama al-
guns desdobramentos que, a meu ver, colocam em divida a subsisténcia des-
se principio consagrado pela jurisprudéncia, notadamente se conjugados com
outros preceitos da legislagdo em vigor.

il - PARTICULARIDADES DE CADA RAMO DO PODER JUDICIARIO NA NORMA
CONSTITUCIONAL

1. Do Supremo Tribunal Federal:

Em seu artigo 102, inciso ll, alinea a, a Constituigdo atual prevé a compe-
téncia do Supremo Tribunal Federal para julgar, em recurso ordinério, o habeas
corpus, o mandado de seguranga, o habeas data e o mandado de injungéo de-
cididos em Gnica instancia pelos Tribunais Superiores, se denegatdria a deciséo
(grifamos).

O dispositivo reintroduz na ordem juridica, com algumas alteragdes, a ga-
rantia individual do recurso ordinério constitucional, que figurava dos artigos
101, ll, a e 114, ll, a das ConstituicGes de 1946 e 1967, respectivamente, e fora
suprimida pelo Ato Institucional n. 6, de 1° de fevereiro de 1969. Até entéo, ac
STF competia julgar, em recurso ordinério, *os mandados de seguranga o os
habeas corpus decididos em Gltima instancia pelos tribunais locals ou federais,
quando denegatdria a deciséo’ (grifos nossos).

Sendo denegatéria a decisdo, o STF, no julgamento do recurso ordinério,
conhecia da causa em sua plenitude, examinando a questdo de fato e de direi-
1o, sem que se exigisse a existéncia da questdo federal, A supresséo desse re-
curso, pelo Ato Institucional, teve a finalidade expressa de fortalecer a posigéo
do STF de Corte eminentemente constitucional, de reduzir-lhes os encargos e
facilitar o exercicio de suas atribuigdes.

Pela Constituigdo atual, o recurso ordinario é cabivel das decisdes dene-
gatérias, como o era antes do Al-6, A novidade reside apenas em que ao STF
compete agora julgar apenas os que forem interpostos de decisbes proferidas
em Unica instancia pelos Tribunais Superiores.

Portanto, a limitagdo do cabimento desse recurso as hipéteses de decisbes
denegatérias nédo constitui preceito novo em nossa ordem constitucional, nem
pode ser entendida como principio consagrador da irrecorribilidade das decisdes
concessivas de mandado de seguranga. Ela responde ao objetivo de se impri-
mir maior garantia individual aos cidadéos, na defesa de seus direitos, mas nédo
signitica que, quando concessivas de seguranga ou de outro remédio constitu-
cional, as decisdes ndo possam ser suscetiveis de impugnagéo ou reexame atra-
vés de outro recurso ou mesmo por meio de recurso ordinério, nos casos em
que este esteja legalmente previsto, sem aquela limitagéo.
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2. Do Superior Tribunal de Justiga:

Quando dispée a respeito do Superior Tribunal de Justi¢a, agora institui-
do, a Constituigdo vigente prevs, no artigo 105, inciso i, alinea a, a competéncia
daquela Corte para julgar, em recurso ordinario, os mandados de segurancga de-
cididos em Gnica instancia pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais
dos Estados, do Distrito Federal e Territérios, quando denegatéria a deciséo.

Em face desse preceito, interpretado a contrario sensu, nao cabe recurso
ordinario para o STJ das decisGes concessivas de mandado de seguranga profe-
ridas em Gnica instancia pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais
dos Estados, do Distrito Federal e Territérios. Mas isto nao impede que haja ca-
bimento do recurso especial, quando configuradas as hipbteses previstas nas
alineas do inciso Jll do mesmo artigo 105 da Constituigao.

3. Da Justiga Eleitoral:

Na segéo propria que cuida da regéncia da Justiga Eleitoral, a Constitui-
¢éo vigente transfere a Lei Complementar a tarefa de dispor sobre a organizagéo
e competéncia dos tribunais, dos juizes de direito e das juntas eleitorais. Mas
desde j4& preceitua, no § 3° do artigo 121, que *'sdo irrecorriveis as decisbes do
Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que contrariarem esta Constitui¢do e as de-
negatérias de habeas corpus ou mandado de seguranga’. Dispde ainda, no §
42, que: “'Das decisdes dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberé recur-
so quando: V — denegarem habeas corpus, mandado de seguranga, habeas da-
ta ou mandado de injungdo".

Por esta disposigéo e pelo que consta dos demais incisos do § 4°, pode-
se afirmar, sem maior esforgo interpretativo, que em relagéao a Justiga Eleitoral
a Carta Magna consagra como principio a irrecorribilidade das decisées do Tri-
bunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, so ressalvando a
admissibilidade de recurso, seja qual for, nos casos de decisdo denegatéria de
mandado de seguranga, habeas corpus, habeas data ou mandado de injungéo
e de configuragéo das demais situagdes que exaustivamente enumera para a
hipéteses de quaisquer decisdes, inclusive concessivas de mandado de seguranga.

Se forem proferidas contra disposigéo expressa da Constituigdo ou de lei,
se ocorrer divergéncia na interpretagéo de lei entre dois ou mais Tribunais Eleito-
rais, se versarem sobre inelegibilidade ou expedigdo de diplomas nas eleigbes
federais ou estaduais ou se anularem diplomas ou decretarem a perda de man-
datos eletivos federais e estaduais, as decisdes concessivas de mandado de se-
guranga estdo sujeitas a recurso. A natureza ordinéria ou extraordinaria desse
apelo é questdo cuja definigdo cabe a4 Lei Complementar.

Desta feita, tem-se que a irrecorribitidade preconizada como regra pela
Constituigdo vigente, com relagdo a Justiga Eleitoral, ndo diz respeito, especifica-
mente, as decisdes concessivas de mandado de seguranga. Estas sdo abrangi-
das pelo principio, mas somente na medida em que ndo se enquadrarem nas
situagées expressamente ressalvadas pela norma constitucional.
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4. Das Justigas Militar e do Trabalho:

Com relagédo as Justigas Militar e do Trabalho, a Constitulgdo atual incum-
blu & lei dispor sobre a competéncia dos respectivos 6rgéos (artigos 111, § 32,
113 e 124), ndo editando qualquer preceito sobre a matéria de que se cogita nes-
te estudo,

IV ~ ESCOPO DA NORMA CONSTITUCIONAL E SUA REPERCUSSAO NA
COMPETENCIA RECURSAL DO STF E STJ

Pelo que se pdde observar na exposigéo feita no item anterior deste traba-
lho, a normagéo constitucional atinente aos diferentes ramos do Poder Judicla-
tio ndo se reveste de uniformidade e nédo estabeleceu a irrecortibilidade das de-
cisées concessivas de mandado de seguranga, nem a erigiu como principio que
deva necessariamente nortear a disciplina legal da competéncia recursal de ca-
da um desses ramos ou sobrepor a preceito da legislagéo ordinaria que hédo o
contemple ou disponha em contrério.

A previsdo do recurso ordinério introduzida na competéncia recursal do
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiga para as hipbteses
de decisdes denegatérias teve o escopo de resguardar o reexame de tais decl-
sbes através de um meio impugnativo mais irrestrito (como o é o recurso ordina-
rio), imprimindo assim maior zelo &s garantias individuais contra abuso de poder,
ndo o de excluir a admissibilidade de qualquer recurso das decisées que sejam
concessivas de mandado de seguranga.

Quando proferidas por Tribunais Regionais Federais ou por Tribunais dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Territérios, tals decisdes estéo sujeitas a im-
pugnagao através de recurso especial e/ou de recurso extraordinério, o primei-
ro para o STJ e o segundo para o STF, de acordo com a previsédo dos artigos
26 o 27 da Lei n. 8,038/90, sempre que se configurarem as condigdes de admis-
sibilidade contidas na Constituigédo, relativamente a cada um desses apelos, Em
caso de denegagio destes, a decisdo desafiard agravo de instrumento para o
Tribunal ad quem, nos termos do artigo 28 da mesma Lei n. 8.038/90,

Como a admissibilidade do recurso especial subordina-se ao atendimen-
to de pressupostos mais estreitos que os do recurso ordinério, dlvida néo hé
de que maior risco existe de se consolidarem, pela res Judicata, relagdes injus-
tas e de relevante interesse piblico ou social, sem a garantia de um mais acura-
do exame da matéria sob julgamento, em duplo grau de jurisdigéo.

Todavia, atenuando as inconveniéncias desse risco, dispde o artigo 25 da
Lei n, 8.038, de 28.5.90, que,

“salvo quando a causa tiver por fundamento matéria constitucional, com-
pete ao Presidente do Superior Tribunal de Justiga, a requerimento do Pro-
curador-Geral da Republica ou da pessoa juridica Interessada, e para evi-
tar grave lesédo & ordem, & salide, & seguranga e & economia publica, sus-
pender a execugéo de liminar ou de decisdo concessiva de mandado de
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seguranga, proferida em Gnica ou Gltima instancia, pelos Tribunails Regio-
nais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal”.

Os §§ 2° e 3° do artigo transcrito dispéem que do despacho que conceder
a suspensdo cabera agravo regimental e que a suspenséo de seguranga vigora-
ra enquanto pender o recurso, ficando sem efeito se a decisdo concessiva for
mantida pelo Superior Tribunal de Justiga ou transitar em julgado.

Vé-se, portanto, que as decisdes concessivas de mandado de seguranga
proferidas pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e
do Distrito Federal ndo sdo irrecorriveis. Além de impugndveis por recurso espe-
cial, para o STJ, e por recurso extraordinario, para o STF, poderéo elas ter a
sua execugdo suspensa pelo Presidente do STJ. Nessa hipétese, caberé ao im-
petrante valer-se da interposigéo de agravo regimental, mas a suspenséo vigora-
ré4 enquanto pender o recurso, ficando sem efeito se a deciséo concessiva for
mantida pelo STJ ou transitar em julgado.

A interpretagéo firmada pelo Supremo Tribunal Federal, que restringe a ad-
missibilidade da remessa ex officio revista no paragrafo Gnico do artigo 12 da
Lei n. 1.533/51 as hipdteses de decisdes concessivas de mandado de seguran-
¢a proferidas por Juizo singular, de primeiro grau, atende ao sentido literal da
disposigdo da Lei-e do artigo 476 do CPC, que aludem a “sentenga’, ndo se re-
ferindo a *‘acérdéo”, designagdo que é atribuida ao julgamento proferido pelos
tribunais, em definigdo do artigo 163 do Cédigo. Ela concilia-se ainda com pecu-
liaridades importantes do mandado de seguranga, reduzindo entraves processuais
ao rito célere que the é inerente,

A desigualdade de tratamento que com ela se estabelece entre as situagdes
em que prevalece a obrigatoriedade de submisséo da decisdo ao duplo grau
de jurisdigdo e aquelas em que tal exigéncia ndo se aplica poderia justificar-se
pelo fato de que, na primeira hipdtese, a decisdo compete a érgdo singular e,
na segunda, a érgéo colegiado, circunstancia que imprimiria certa garantia de
mais acurado exame da questdo sob julgamento.

O entendimento pouco ou nada tem a ver com as alteragdes introduzidas
pela nova Carta Magna na disciplina da competéncia recursal do STF. Até por-
que, o v. acdrdéo que o consagra ressalta uma ampliagéo havida na admissibili-
dade de recursos para o STF, assinalando que anteriormente sé cabia para aque-
la Corte o recurso extraordinério das decisdes concedendo ou denegando segu-
ranga e que agora sdo admissiveis o recurso ordinario das decisdes denegat6-
rias e o recurso extraordinéario das concessivas. Certo &, porém, que ele consa-
gra orientagédo de amplo alcance, que exclui a exigéncia legal de submisséo obri-
gatéria da decisdo ao duplo grau de jurisdigéo em todos os casos de mandado
de seguranga impetrados originarlamente perante tribunais.

No ambito do STJ, a orientagéo jurisprudencial tem a particularidade de
se ajustar a limitag&o ali adotada quanto aos meios impugnativos admitidos con-
tra as decisdes concessivas de seguranga proferidas pelos Tribunais Regionais
Federais e Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territérios. Nessa medi-
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da, a inadmissibilidade da remessa ex officio determinada em tais decisées é
questdo que parece estar isenta de ddvida, a ndo ser que se extraia da disposi-
¢éo do artigo 24 da posterior Lei n. 8.038, de 28.5.90, interpretagéo contréaria a
restricdo consagrada pela jurisprudéncia da Suprema Corte.

E que a referida Lei institui normas procedimentais para os processos que
especifica, perante o STJ e STF. E estabelece, no artigo 24, que ao mandado
de seguranga sera aplicada a legislagéo processual em vigor. Como esse dispo-
sitivo ndo excluiu nem fez qualquer restrigdo a aplicabilidade de algum precei-
to dessa legislagéo, néo haveria por que considerar inaplicaveis as disposigdes
do artigo 475 do CPC e do parégrafo lnico do artigo 12 da Lei n. 1.533/51,

V - A QUESTAO DA IRRECORRIBILIDADE NO AMBITO DA JUSTICA DO
TRABALHO

A Consolidagédo das Leis do Trabalho, na disposigéo do artigo 678, |, b,
3, atribul aos Tribunais Reglonals do Trabalho a competéncia para processar e
julgar, originariamente, os mandados de seguranga, ndo inserindo este tipo es-
pecial de agéo nos incisos do artigo 652, que definem a competéncia das Jun-
tas de Conciliagdo e Julgamento.

Das decisdes proferidas pelos Tribunais Regionais, em mandado de segu-
ranga, a Lel n. 7.701/88, editada 4 sob a vigéncia da Constituicdo atual, prevé,
sem fazer distingdo quanto as denegatérias ou néo, o cabimento de recurso or-
dinério para a Segéo Especializada de Dissidios Individuais ou de Dissidios Cole-
tivos do Tribunal Superior do Trabalho, conforme o caso (arts. 22, I, b e 32, Ill, a).

Portanto, com base na lei, editada em consonéncia com as disposigées
dos artigos 111, § 3° e 113 da Carta Magna em vigor, que néo fixam nenhum prin-
cipio a ser observado na disciplina legal da competéncia recursal dos Tribunais
do Trabalho, as decisées proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho, em
mandado de seguranga, sdo impugndveis por meio de recurso ordinario interpo-
nivel para a Corte Superior, sejam elas denegatérias ou concessivas da seguran-
¢a. Isto porque, onde a lei ndo distingue, ndo é dado ao intérprete fazer distingao.

Existindo norma especifica em vigor na legislagédo especial que rege a com-
peténcia recursal do Tribunal Superior do Trabalho, raz&o néo hé para aplicagéo
analbgica de preceitos constitucionais alusivos a outros Tribunais, Mas ainda
que houvesse, o amparo a analogia teria que conduzir a solugdo que guardas-
se correspondéncia com o tratamento dispensado a matéria no &mbito dos Tribu-
nais Regionais Federais e do Superior Tribunal de Justiga, ndo ao entendimen-
to de que as decisbes concessivas de seguranga proferidas por Tribunais séo
irrecorriveis.

O texto constitucional sé cogitou de irrecorribilidade quando dispds sobre
a competéncia recursal dos Tribunais Eleitorais e ainda assim néo a estabeleceu
como critério absoluto, nem excluiu a possibilidade de impugnagéo das decisdes
concessivas de seguranga, quando verificados os pressupostos que expressa-
mente foram ressalvados.
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A previsdo do recurso ordinario, que se acha inserida nas disposigées cons-
titucionais relativas & competéncia recursal do Supremo Tribunal Federal e Supe-
rior Tribunal de Justica, para os casos de decisdes denegatérias de seguranga,
néo possul o sentido ou alcance que lhe est4 sendo imprimido pela jurisprudén-
cia. Ela contempla a garantla de que o reexame de decisdes desfavoraveis & pre-
tensdo do impetrante seja amplo. Dai resulta a implicita permissédo de que os
meios de impugnacgéo das demals decisdes tenham menor amplitude, podendo
so ajustar & natureza extraordinaria dos recursos que sdc da regular competén-
cia daqueles Tribunais. N&o é possivel extrair de tal previséo qualquer elemen-
to que justifique a interpretagéo segundo a qual a Constituigéo teria estabeleci-
do a irrecorribilidade das decisdes concesslvas de seguranga ou de outro remé-
dio excepcional.

A andlise de outros dispositivos constitucionais alusivos a recursos também
néo favorece nenhuma concluséo nesse sentido. Pelo contrério, o que nela so-
bressal é a preocupagéo do legislador constituinte em permitir a submisséo das
decisdes ao duplo grau de jurisdigéo, assegurando aos “litigantes’ os melos e
recursos inerentes a sua defesa (artigos 52, LV e 98, I).

Para se adotar, na Justiga do Trabalho, tratamento anélogo ao dispensa-
do pelo legislador em relagédo aos Tribunais Regionais Federais e Superior Tribu-
nal de Justiga, ter-se-ia que admitir a interposigédo do recurso de revista para o
TST e/ou do recurso extraordinario para o STF.

Qcorre que, pela disposigdo do artigo 896 da CLT, o recurso de revista é
cabivel das decisbes proferidas em Gltima instancia. Como os mandados de se-
guranga de competéncia originaria dos Tribunais Regionais do Trabalho s&o de-
cididos em Gnica instdncia, excluida estaria a admissibllidade da revista.

Para o cabimento do recurso extraordinéario ao STF néo existe obstaculo
legal, uma vez que a Constituigdo atual ndo reproduziu a disposig¢do do artigo
143 da Carta Magna anterior e alude, no inciso Ill do artigo 102, a causas decidi-
das em Gnica ou Gltima instancia. Com isto, esta superado o entendimento juris-
prudencial anteriormente firmado, de que a deciséo proferida por outro érgéo
que nédo o TST erairrecorrivel extraordinariamente.

Mas a admissibilidade apenas do recurso extraordinario contra as decisGes
concessivas de seguranga proferidas pelos Tribunais Regionals do Trabalho, sem
a possibilidade de qualquer outra impugnagédo ao TST e de suspenséo da execu-
¢éo da deciséo, pela Presidéncia da Corte Superior, ndo representaria a adogéo
de tratamento anédlogo ao dispensado pelos legisladores constituinte e ordinério
a outros tribunais superiores. Solugéo nesse sentido careceria de amparo legal
e constitucional, j& que, a par de se recorrer & analogia, estar-se-ia criando situa-
¢do inteiramente desigual a dos padrdes tomados como anélogos.

Por isto, e diante de tudo o que aqui foi exposto, a questdo da recorribili-
dade ou nédo das decisbes concessivas de mandado de seguranga proferidas
pelos Tribunais Regionais do Trabalho esté a exigir pelo menos uma aprofunda-
da reflexéo, senéo um tratamento legislativo que néo suscite as incertezas que
a Lei n, 7.701/88 estéo propiciando, em face do caréter genérico com que disci-
plina a matéria.
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Nessa reflexdo, importa considerar sobretudo que a maior preocupagéo
constitucional em imprimir garantia mais ampla aos cidadaos, ao prever o recur-
so ordinério interponivel para o STJ e STF das decisbes denegatérias de segu-
ranga proferidas por tribunais, néo significa que as concessdes de seguranga
terdo que ser decididas irreversivelmente em instancia Gnica. Pelo contrério, es-
ta maior protegédo exige, em nome do equilibrio, que as possibilidades de erro
nas concessdes sejam também minimizadas, pois as soluges lesivas ao interes-
se plblico se revertem em prejuizo da prépria coletividade, na medida em que
concorrem para a formagéo de privilégios e de desigualdades sociais.

Conclui-se, pois, que, enquanto ndo houver disposigdo legal expressa em
sentido contrério, as decisdes concessivas de mandado de seguranga proferi-
das pelos Tribunais Reglonals do Trabalho sfo suscetiveis de impugnagéo atra-
vés de recurso ordinério, para o Tribunal Superior do Trabalho, com base nas
disposigées da Lel n. 7.701/88. E por analogia ao disposto no artigo 24 da Lei
n. 8.039/90, estdo também sujeitas a remessa ex officio,
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